
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1433181 - SP (2019/0014579-7)
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ITAPLAN BRASIL CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA 
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK  - SP168204 
AGRAVADO  : JOANA ANGELICA DA SILVA 
ADVOGADO : ANDRE BATISTA DO NASCIMENTO  - SP304866 
INTERES.  : SPE - CONVIVA BRISAS DE FERRAZ 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : PAULO SERGIO FERRARI  - SP129296 
    DANIEL DE AGUIAR ANICETO  - SP232070 
    JOÃO ALFREDO STIEVANO CARLOS  - SP257907 
    ANA FLÁVIA BENES HIGUCHI  - SP360676 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL POR CULPA DA CONSTRUTORA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
PAGOS A TÍTULO DE COMISSÃO DE CORRETAGEM. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias 
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A revisão das conclusões estaduais demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito do recurso especial, ante o óbice 
disposto na Súmula 7/STJ. 
3. A necessidade do reexame da matéria fática inviabiliza o recurso especial também pela 
alínea c do permissivo constitucional, ficando, portanto, prejudicado o exame da divergência 
jurisprudencial. 
4. Ausência de impugnação a fundamento constante do acórdão estadual. Súmula 283/STF. 
5. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
6. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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